
De:                                              Comissão 5ª - COFMA XIII
Enviado:                                    23 de janeiro de 2019 15:11
Para:                                           Ana Vargas; DAPLEN Correio
Cc:                                               DAC Correio; Vasco Cipriano; Ana Valente; Maria Ângela Dionísio; Ana 

Carvalho
Assunto:                                   Redação final da PPL 130-XIII e PJL 871-XIII
Anexos:                                     dec...-XIII(TF - PPL 130-XIII e PJL 871)-Informações financeiras.docx; 

Informação de redação final PPL 130, PJL 871-XIII.docx

Caros colegas
Muito boa tarde,

Encarrega-nos a Senhora Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Modernização Administrativa 
de enviar a redação final do texto de substituição das iniciativas referidas em assunto, a qual foi fixada 
sem votos contra em reunião da Comissão de 23 de janeiro, com todas as alterações propostas na 
informação da DAPLEN, com exceção das seguintes alterações propostas pelo PS, (assinaladas a negrito);

• No título do projeto de decreto

“Regime de comunicação obrigatória de informações financeiras”

• Na alínea a) do artigo 1.º

“À segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 64/2016, de 11 de outubro, alterado pela Lei n.º 
98/2017, de 24 de agosto, que regula a troca automática de informações obrigatória no 
domínio da fiscalidade e prevê regras de comunicação e de diligência pelas instituições 
financeiras relativamente a contas financeiras”

• Na alínea c) do artigo 1.º

“À 33.ª alteração ao Regime Geral das Infrações Tributárias ….”

Com os melhores cumprimentos

A equipa de apoio à COFMA
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Divisão de Apoio às Comissões
Palácio de S. Bento | 1249-068 Lisboa, Portugal 
Tel.: +351 21 391 94 23 |+351 21 391 00 00
5cofma@ar.parlamento.pt

De: Ana Vargas 
Enviada: 16 de janeiro de 2019 11:28
Para: Comissão 5ª - COFMA XIII <5COFMA@ar.parlamento.pt>
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Cc: Vasco Cipriano ; Ana Paula Bernardo ; Ana Valente 
Assunto: Redação final

Caros Colegas, 

Junto se envio proposta e informação de redação final relativa ao Texto de Substituição da 

Proposta de Lei n.º 130/XIII/3.ª (GOV) – “Estabelece regras para a aplicação do regime de 

acesso automático a informações financeiras a residentes em território nacional” e do Projeto de 

Lei n.ºs 871/XIII/3.ª (BE) – “Consagra um regime de acesso e troca automática de informações 

financeiras no domínio da fiscalidade, para efeitos de sua aprovação por essa Comissão.
Votos de bom trabalho 

Ana Vargas
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Informação n.º 13 / DAPLEN / 2019                                            15 de janeiro de 2019 
 

 

Assunto – Redação final do texto de substituição, aprovado em votação final global, relativo à 

Proposta de Lei n.º 130/XIII/3.ª (GOV) e ao Projeto de Lei n.ºs 871/XIII/3.ª (BE)  

 

Tendo em atenção o disposto no artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República, e nos 

termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 8.º da Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, 

de 16 de fevereiro, junto se anexa a redação final relativa ao Texto de Substituição apresentado 

pela Comissão de Orçamento, Finanças e Modernização Administrativa (5.ª) da Proposta de Lei 

n.º 130/XIII/3.ª (GOV) – “Estabelece regras para a aplicação do regime de acesso automático a 

informações financeiras a residentes em território nacional” e do Projeto de Lei n.ºs 871/XIII/3.ª 

(BE) – “Consagra um regime de acesso e troca automática de informações financeiras no 

domínio da fiscalidade”, para subsequente envio ao Presidente da Comissão de Orçamento, 

Finanças e Modernização Administrativa. 

 

Quanto ao texto em análise, refira-se que foram incluídos a fórmula inicial e demais elementos 

formais, para além de pequenas correções ao longo do articulado, que estão sublinhadas a 

amarelo, justificando-se explicitar apenas as seguintes sugestões: 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42623
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42606
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42623
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42623
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42623
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42606
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42606
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42606
http://www.parlamento.pt/sites/com/XIIILeg/11CAOTDPLH
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Título do projeto de decreto 

 

Embora o decreto em análise seja o texto de substituição de duas iniciativas legislativas, não foi 

feita a opção por nenhum dos títulos pelo que se sugere o seguinte, tendo em conta que o título 

de uma lei deve iniciar-se sempre que possível por um substantivo1: 

 

Regime de acesso automático a informações financeiras 

 

Artigo 1.º do projeto de decreto 

 

Nas alíneas a), b) e d) sugerem-se pequenas correções, sendo que na alínea b) se sugere incluir 

o título do ato alterado, tal como acontece na alínea a) em vez da alteração introduzida pelo 

presente diploma. Nas alíneas c) e d) não se sugere a mesma alteração por se tratar de 

alterações a regimes jurídicos, que são identificados e que sendo mais amplos podem justificar 

a identificação da alteração agora aprovada. 

 

Artigo 8.º do projeto de decreto 

 

Para evitar a redundância constante do n.º 2 deste artigo, sugere-se a seguinte redação: 

 

Onde se lê: “Ficam abrangidas pelo disposto na presente lei as informações abrangidas pelo 

regime de comunicação obrigatória de informações relativas a contas financeiras cujos titulares 

ou beneficiários sejam residentes em território nacional que respeitem ao ano de 2018 e aos 

anos seguintes.” 

 

Deve-se ler: “A presente lei é aplicável às informações abrangidas pelo regime de comunicação 

obrigatória de informações relativas a contas financeiras cujos titulares ou beneficiários sejam 

residentes em território nacional que respeitem ao ano de 2018 e aos anos seguintes.” 

 

À consideração superior, 

 

Os assessores parlamentares 

 

(Ana Vargas e Luís Martins) 

                                                           
1 In Legística, de David Duarte e outros, pág. 200 



 

DECRETO N.º      /XIII 

 

Regime de acesso automático a informações financeiras 

 

 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da 

Constituição, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

 

A presente lei procede: 

a) À segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 64/2016, de 11 de outubro, alterado pela 

Lei n.º 98/2017, de 24 de agosto, que regula a troca automática de informações 

obrigatórias no domínio da fiscalidade e prevê regras de comunicação e de 

diligência pelas instituições financeiras relativamente a contas financeiras; 

b) À terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, relativa à 

cooperação administrativa no domínio da fiscalidade; 

c) À 32.ª alteração ao Regime Geral das Infrações Tributárias, aprovado pela Lei 

n.º 15/2001, de 5 de junho, definindo o quadro sancionatório a aplicar em caso 

de incumprimento, omissões ou inexatidões nos procedimentos de comunicação 

e diligência devida e demais obrigações que são impostas às instituições 

financeiras reportantes no que respeita ao regime de comunicação obrigatória de 

informações relativas a contas financeiras cujos titulares ou beneficiários sejam 

residentes em território nacional; 

d) Procede à 12.ª alteração ao Regime Complementar do Procedimento de Inspeção 

Tributária e Aduaneira, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 413/98, de 31 de 

dezembro, dotando a Autoridade Tributária e Aduaneira dos poderes adequados 

à verificação do cumprimento das obrigações previstas para as instituições 
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financeiras reportantes no que respeita ao regime de comunicação obrigatória de 

informações relativas a contas financeiras cujos titulares ou beneficiários sejam 

residentes em território nacional. 

 

Artigo 2.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 64/2016, de 11 de outubro 

 

Os artigos 1.º e 2.º do Decreto-Lei n.º 64/2016, de 11 de outubro, na sua redação atual, 

passam a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 1.º 

[…] 

 

1 - ........................................................................................................... : 

a)  ....................................................................................................... ; 

b)  ....................................................................................................... ; 

c) Estabelece o regime de comunicação obrigatória de informações 

financeiras relativas a contas financeiras cujos titulares ou 

beneficiários sejam residentes em território nacional. 

2 - ........................................................................................................... : 

a) ............................................................................................................ ; 

b) ............................................................................................................ ; 

c) ............................................................................................................ ; 

d) ............................................................................................................ ; 

e) ............................................................................................................ ; 

f) ............................................................................................................ ; 

g) Estabelece um regime de comunicação obrigatória de informações 

relativas a contas financeiras cujos titulares ou beneficiários sejam 

residentes em território nacional que sejam qualificáveis como 

sujeitas a comunicação, em condições equivalentes às previstas nas 
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alíneas c) e d). 

 

Artigo 2.º 

[…] 

 

1 - ...........................................................................................................   

2 - ........................................................................................................... . 

3 - ........................................................................................................... . 

4 - ........................................................................................................... . 

5 - ........................................................................................................... . 

6 - ........................................................................................................... . 

7 - ........................................................................................................... . 

8 - Os procedimentos de identificação de contas e de diligência devida e os 

requisitos gerais de comunicação à Autoridade Tributária e Aduaneira 

estabelecidos no Decreto-Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, e respetivo 

anexo, devem ser aplicados, com as necessárias adaptações, pelas 

instituições financeiras reportantes em relação a titulares ou beneficiários 

de contas financeiras que sejam residentes em território nacional, em 

conformidade com o disposto no artigo 10.º-A» 

 

Artigo 3.º 

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 64/2016, de 11 de outubro 

 

É aditado ao Decreto-Lei n.º 64/2016, de 11 de outubro, na sua redação atual, o artigo 

10.º-A, com a seguinte redação: 

 

«Artigo 10.º-A 

Regime de comunicação obrigatória de informações relativas a contas 

financeiras cujos titulares ou beneficiários sejam residentes em território 

nacional 
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1 - As instituições financeiras reportantes sujeitas ao cumprimento das regras 

previstas no capítulo II e no anexo a que se refere o artigo 7.º-A do 

Decreto-Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, na sua redação atual, devem 

comunicar à Autoridade Tributária e Aduaneira as informações relativas 

às contas financeiras por si mantidas cujo saldo ou valor agregado, no final 

do ano civil, exceda cinquenta mil euros, qualificáveis como sujeitas a 

comunicação, cujos titulares ou beneficiários sejam residentes em 

território nacional. 

2 - Para efeitos da comunicação obrigatória de informações prevista no 

número anterior: 

a) Aplicam-se as definições constantes nos artigos 4.º-A a 4.º-I e no 

anexo a que se refere o artigo 7.º-A do Decreto-Lei n.º 61/2013, de 

10 de maio, na sua redação atual, devendo entender-se: 

i) Por ‘Conta preexistente’ uma conta financeira mantida por 

uma instituição financeira reportante em 31 de dezembro de 

2017 ou em que se verifique os requisitos a que se refere a 

alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º-D do Decreto-Lei n.º 61/2013, 

de 10 de maio, na sua redação atual; 

ii) Por ‘Conta nova’ uma conta financeira mantida por uma 

instituição financeira reportante aberta em 1 de janeiro de 2018 

ou após essa data, a não ser que seja equiparada a conta 

preexistente nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º-D do 

Decreto-Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, na sua redação atual; 

iii) As expressões «residente de Estado-Membro», «outra 

jurisdição de residência», ou outras de conteúdo similar, 

quando reportadas a contas, pessoas ou entidades sujeitas a 

comunicação, como referentes a residência no território 

nacional; 

b) As instituições financeiras devem aplicar os procedimentos de 
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diligência devida para identificação, obtenção e comunicação dos 

elementos sobre as contas financeiras sujeitas a comunicação, nos 

termos previstos no anexo a que se refere o artigo 7.º-A do 

Decreto-Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, na sua redação atual, sendo 

igualmente aplicável o disposto no n.º 3 do artigo 7.º-A e nos artigos 

7.º-B a 7.º-D do mesmo decreto-lei. 

3 - As instituições financeiras reportantes devem comunicar as informações 

previstas no artigo 1.º do anexo a que se refere o artigo 7.º-A do 

Decreto-Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, na sua redação atual, a respeito de 

cada conta sujeita a comunicação por elas mantida cujos titulares ou 

beneficiários sejam residentes no território nacional, até ao dia 31 de julho 

de cada ano relativamente às informações relativas ao ano anterior. 

4 - A comunicação de informações nos termos previstos no n.º 1 é efetuada 

utilizando formatos eletrónicos aprovados por portaria do membro do 

Governo responsável pela área das finanças, a qual regulamenta 

igualmente as condições para a respetiva submissão eletrónica. 

5 - Relativamente às informações a que se refere o n.º 1, as instituições 

financeiras reportantes e a Autoridade Tributária e Aduaneira devem 

observar as regras relativas à proteção de dados e à segurança e 

confidencialidade do tratamento de dados previstas nos artigos 16.º e 16.º-

A do Decreto-Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, na sua redação atual, 

devendo, designadamente, impedir o acesso aos dados por parte de 

terceiros, públicos ou privados, sob qualquer forma. 

6 - O disposto no presente artigo não prejudica o acesso a informações e 

documentos bancários nos termos previstos nos artigos 63.º-A, 63.º-B e 

63.º-C da Lei Geral Tributária.» 
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Artigo 4.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 61/2013, de 10 de maio 

 

O artigo 37.º do anexo ao Decreto-Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, na sua redação atual, 

passa a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 37.º 

Aplicação alargada independentemente da residência 

 

1 - Os procedimentos de identificação de contas e de diligência devida 

previstos no presente anexo devem ser aplicados pelas instituições 

financeiras em relação a todas as contas financeiras por si mantidas 

independentemente da residência dos respetivos titulares ou beneficiários 

de modo a que seja por estas recolhida e conservada a informação sobre a 

residência dos titulares das contas, ainda que tais contas e titulares possam 

não ficar abrangidos pela obrigação de comunicação no período em causa. 

2 - …………………………………………………………………………….. 

3 - Após a conclusão dos procedimentos de identificação de contas e de 

diligência devida, as instituições financeiras devem apenas comunicar à 

Autoridade Tributária e Aduaneira as informações relativas a contas 

financeiras qualificáveis como sujeitas a comunicação cujos titulares ou 

beneficiários sejam residentes nas jurisdições participantes constantes da 

lista aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela área 

das finanças ou abrangidas pela obrigação de comunicação prevista no 

artigo 10.º-A do Decreto-Lei n.º 64/2016, de 11 de outubro.» 

 

Artigo 5.º 

Alteração ao Regime Geral das Infrações Tributárias 

 

Os artigos 117.º e 119.º-B do Regime Geral das Infrações Tributárias, aprovado pela Lei 
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n.º 15/2001, de 5 de junho, na sua redação atual, passam a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 117.º 

[…] 

 

1 - ........................................................................................................... . 

2 - ........................................................................................................... . 

3 - ........................................................................................................... . 

4 - ........................................................................................................... . 

5 - ........................................................................................................... . 

6 - ........................................................................................................... . 

7 - ........................................................................................................... . 

8 - ........................................................................................................... . 

9 - ........................................................................................................... . 

10 - A falta de apresentação ou apresentação fora do prazo legal da declaração 

de registo e da comunicação à administração tributária, da informação a 

que as instituições financeiras reportantes se encontram obrigadas a 

prestar por força do disposto no Decreto-Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, 

ou no regime de comunicação obrigatória previsto no artigo 10.º-A do 

Decreto-Lei n.º 64/2016, de 11 de outubro, ambos na sua redação atual, 

no prazo que legalmente seja fixado, é punível com coima de 500 € a 

22 500 €. 

 

Artigo 119.º-B 

[…] 

 

1 - As omissões ou inexatidões nas informações comunicadas pelas instituições 

financeiras reportantes, nos termos do Decreto-Lei n.º 61/2013, de 10 de 

maio, ou do regime de comunicação obrigatória previsto no artigo 10.º-A do 

Decreto-Lei n.º 64/2016, de 11 de outubro, ambos na sua redação atual, são 
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puníveis com coima de 250 € a 11 250 €. 

2 - O incumprimento dos procedimentos de diligência devida, de registo e 

conservação dos documentos destinados a comprovar o respetivo 

cumprimento pelas instituições financeiras reportantes, nos termos do 

Decreto-Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, ou do regime de comunicação 

obrigatória previsto no artigo 10.º-A do Decreto-Lei n.º 64/2016, de 11 de 

outubro, ambos na sua redação atual são puníveis com coima de 250 € a 

11 250 €.» 

 

Artigo 6.º 

Alteração ao Regime Complementar do Procedimento de Inspeção Tributária e 

Aduaneira 

 

O artigo 29.º do Regime Complementar do Procedimento de Inspeção Tributária e 

Aduaneira, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 413/98, de 31 de dezembro, na sua redação 

atual, passa a ter seguinte a redação: 

 

«Artigo 29.º 

[…] 

 

1 - ........................................................................................................... : 

a)  ........................................................................................................... ; 

b) ............................................................................................................ ; 

c) ............................................................................................................ ; 

d) ............................................................................................................ ; 

e) ............................................................................................................ ; 

f) ............................................................................................................ ; 

g) ............................................................................................................ ; 

h) ............................................................................................................ ; 

i) ............................................................................................................ ; 
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j) Verificar o cumprimento das obrigações de comunicação de 

informações financeiras e de diligência devida por parte das 

instituições financeiras reportantes no âmbito da troca automática de 

informações para fins fiscais ou do regime de comunicação 

obrigatória previsto no artigo 10.º-A do Decreto-Lei n.º 64/2016, de 

11 de outubro. 

2 - ........................................................................................................... . 

3 - ........................................................................................................... . 

4 - ........................................................................................................... » 

 

Artigo 7.º 

Disposição transitória 

 

1 – A análise das contas preexistentes de pessoas singulares ou das contas preexistentes 

de entidades para efeitos do regime de comunicação obrigatória de informações 

previsto no artigo 10.º-A do Decreto-Lei n.º 64/2016, de 11 de outubro, aditado pela 

presente lei, deve estar concluída no prazo de 60 dias após a entrada em vigor da 

presente lei. 

2 – No caso de contas novas cuja abertura tenha ocorrido antes da entrada em vigor da 

presente lei, as instituições financeiras reportantes devem aplicar os procedimentos 

de diligência devida previstos no anexo a que se refere o artigo 7.º-A do Decreto-Lei 

n.º 61/2013, de 10 de maio, na sua redação atual, no prazo de 90 dias. 

 

Artigo 8.º 

Entrada em vigor e produção de efeitos 

 

1 - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
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2 - A presente lei é aplicável às informações abrangidas pelo regime de comunicação 

obrigatória de informações relativas a contas financeiras cujos titulares ou 

beneficiários sejam residentes em território nacional que respeitem ao ano de 2018 e 

aos anos seguintes. 

 

 

Aprovado em 11 de janeiro de 2019 

 

 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, 

 

 

(Eduardo Ferro Rodrigues) 

 

 

 

 

 


